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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.603 (1)
ORIGEM : ADI - 4603 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : RIO GRANDE DO NORTE
R E L ATO R : MIN. DIAS TOFFOLI

REQTE.(S) : ABRAFIX - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO TELEFO-
NICO FIXO COMUTADO

A D V. ( A / S ) : ADEMIR COELHO ARAÚJO (18463/DF) E
OUTRO(A/S)

INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente o pedido formulado na ação direta para
declarar a inconstitucionalidade da Lei nº 9.450, de 31 de janeiro de
2011, do Estado do Rio Grande do Norte. Ausentes, justificadamente,
o Ministro Celso de Mello e, neste julgamento, a Ministra Cármen
Lúcia. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Ple-
nário, 01.07.2016.

E M E N TA
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 9.450, de 31

de janeiro de 2011, do Estado do Rio Grande do Norte, a qual
veda a cobrança, no âmbito daquele Estado, das tarifas de as-
sinatura básica pelas concessionárias prestadoras de serviços de
telefonia fixa e móvel. Competência privativa da União para le-
gislar sobre telecomunicações. Violação do art. 22, IV, da Cons-
tituição Federal. Precedentes. Inconstitucionalidade formal. Pro-
cedência da ação.

1. A Lei nº 9.450/11, do Estado do Rio Grande do Norte, ao
proibir a cobrança de assinatura básica dos consumidores e usuários
dos serviços de telefonia fixa e móvel, violou o art. 22, inciso IV, da
Lei Maior, o qual dispõe ser da União a competência para legislar
sobre telecomunicações. Precedentes: ADI nº 2.615/SC, Tribunal Ple-
no, Relator para acórdão o Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/15;
ADI nº 4.369/SP, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Marco Aurélio,
DJe de 3/11/14; ADI nº 3.847/SC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro
Gilmar Mendes, DJe de 9/3/12; ADI nº 4.478/AP, Tribunal Pleno,
Relator para acórdão o Ministro Luiz Fux, DJe de 30/11/11).

2. Ação direta julgada procedente.

Secretaria Judiciária
DENNYS ALBUQUERQUE RODRIGUES

Secretário

DECRETO No- 8.848, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o Decreto nº 6.275, de 28 de no-
vembro de 2007, que aprova a Estrutura
Regimental e o Quadro Demonstrativo dos
Cargos em Comissão e das Funções Gra-
tificadas do Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO,
remaneja funções gratificadas e substitui
cargos em comissão do Grupo Direção e
Assessoramento Superiores - DAS por Fun-
ções Comissionadas do Poder Executivo
Federal - FCPE.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO para a Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, na
forma do Anexo I, as seguintes Funções Gratificadas - FG, em cum-
primento ao Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016:

I - uma FG-1; e

II - duas FG-3.

Art. 2º Ficam remanejadas, na forma do Anexo II, em cum-
primento à Medida Provisória nº 731, de 10 de junho de 2016, da
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão para o INMETRO as seguintes Funções Comis-
sionadas do Poder Executivo - FCPE:

I - oito FCPE 101.4;

II - uma FCPE 101.3;

III - trinta e sete FCPE 101.2;

IV - nove FCPE 101.1;

V - nove FCPE 102.2; e

VI - uma FCPE 102.1.

Parágrafo único. Ficam extintos sessenta e cinco cargos em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS,
conforme demonstrado no Anexo II.

Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 6.275, de 28 de novembro
de 2007, passa a vigorar na forma do Anexo III a este Decreto.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções
de confiança que deixam de existir por força deste Decreto ficam
automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações pro-
movidas na Estrutura Regimental do INMETRO deverão ocorrer na
data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente do INMETRO fará publicar,
no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data
de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos
cargos em comissão e funções de confiança a que se refere o Anexo
III, que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas
denominações e seus níveis.
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LEI No 13.333, DE 12 DE SETEMBRO DE 2016

Prorroga o prazo de dispensa de que trata o
art. 16 da Lei no 12.871, de 22 de outubro
de 2013.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o O prazo de dispensa previsto no art. 16 da Lei no

12.871, de 22 de outubro de 2013, fica prorrogado por três anos.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, fica pror-
rogado, por três anos, o prazo do visto temporário de que trata o art.
18 da Lei no 12.871, de 22 de outubro de 2013.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2016; 195o da Independência e
128o da República.

MICHEL TEMER
José Mendonça Bezerra Filho
Ricardo José Magalhães Barros
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